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Município de Passos

Estado de Minas Gerais

LEI N9 4L54, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024.

Autoriza o Poder [::xecutivo a contratar operaçõo

de credito com a CATXA ICONOMtCA F|:DI-RAL.,

prestar qarantias e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art" Ls Fica o Poder Executivo autorízado a contratar, no exercício financeiro de 2025, operação

de crédito junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, atti o valor de RS 5.819.655,71 (Cinco milhões,

oitocentos e dezenove mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e setenla e um cent;rvos), no

âmbito do Programa de Aceleroçõo do Crescimento Novo PAC, Eixo Cidadr:s Sustentaveis e

Resilientes - Subeixo Esgotamento Sanitário - Urbano, nos termos da Resolução do CMN,

Resolução N. 4,589, de 29 de junho de 2017 e suas alterações, observada a legislação vigente,

em especial as disposições da Lei Complementar n. l-01", de 04 de maio de 2-000.

Parágrafo único, A operação de crédito tratada nesta Lei somente poderá ser contratada no

exercícicl financeiro de 2025 e seus rc.cursos decorrentes serão, obrigatoriamente, dcstinados i)

Construção da elevatória de esgoto bruto e emissários para a bacía do Ribeirão Bocaina no

município de Passos/MG.

Art.2s Para garantia do principal e cncarBOS da operação de crédito, fica o Podr:r txecutívo

Municipal autorizado a ceder ou vincular em garantia, ern caráter irrevogável e irretrat.ável, a

modo pro solvendo, as receitas a que se reft-.rem o art..1 58 e-. art. 1-59, inciso l, alínca "b", í)

parágrafo 3s da Constituição [:cdr:ral, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, vi:nham a

substituí-los, em conformidade com o art. L67, inciso lV, da Constituição Federal.

§ 1q, Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos previstos no caput

deste artigo, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a transferir os recursos cedidos ou

vinculados nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente:

estipu lados.

§ 29. Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder Executivo

Munícipal autorizado a vincular, rnediante prévia aceitação da CAIXA, outros recursos para

assegurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado.

§ 3s, Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a promover o

despesas nos montantes necessários à amortização da dívida

estipulados, para cada um dos exercícios financeiros r:m que so

príncipal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final.
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Art.3e Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser

consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. ll, § 1ç1,

art.37, da Lei Complementar 10U2000.

Art.4s Os orçamentos ou os creditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às

amortizações e aos pagamentos dos cncargos anuais, relativos aos contratos de financiamr:nto a

que se refere o art. 1e desta [.ei,

Art.5e Os recursos oriundos da operação de crédito contratada serão transferidos ao Serviço

Autônomo de Agua de Esgoto - SAAE, mediante procedimento legal e contábil apropriado,

ficando a Autarquia responsável tanto pela correta aplicação dos mesmos na finalidade descrita

no art. l-e desta Lei quanto pela quitação das parcelas dela decorrentes, para amortização do

empréstimo contratado junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

Art. 6e Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados afazç'-r

face à execução das obras a que se refere o art. 1a desta Lei, e aos pagamentos de obrigações

decorrentes da operação de credito ora autorizada.

Parágrafo único. Os creditos serão abertos por decreto executivo, limitados quanto às despt-'sas

previstas no art. 1e desta Lei, utilizando como recursos aqueles previstos no art,43 da Lei ne

4.320164.

Art.7e Esta Lei entra em vigor na data dc sua publicação,

Passos (MG), aos 1"3 de novembro de 2O?,4,
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